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Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

30 -06 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria da Conceição Pacheco 
Maia. — O Oficial de Justiça, Lina Rosa Cunha Coutinho.

304863065 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 9875/2011

Processo n.º 3368/11.0TBVNG — Insolvência de pessoa singular 
(apresentação)

Insolvente: Luzia Conceição Sousa Oliveira, Credor: BPN -Banco 
Português de Negócios, Sa e outro(s).

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Luzia Conceição Sousa Oliveira, estado civil: Casado (re-
gime: Comunhão de adquiridos), nacional de Portugal, NIF — 134098897, 
BI — 59227192, Endereço: Trav. da Seara, 204 — 1.º, Oliveira do 
Douro, 4430 -545 Vila Nova de Gaia

A. I. Elmano Relva Vaz, NIF n.º 174181230 Endereço: Rua dos 
Mourões, N.º 145, 1.º, São Félix da Marinha, 4450 -380 S. Félix da 
Marinha

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Despacho 
proferido na Assembleia de Credores no dia 20/06/2011.

Efeitos do encerramento: Inexistência de bens susceptíveis de penhora, 
insuficiência da massa insolvente para satisfazer as custas do processo, 
bem como as restantes dividas daqueles, em conformidade com o dis-
posto no art. 230, n. 1, al. d), do C. I. R. E..

28 de Junho de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Alexandra 
Moreira Oliveira de Azevedo Maia. — O Oficial de Justiça, Luísa Calejo.

304855127 

 6.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 9876/2011

Processo: 6464/11.0TBVNG

Insolvência de pessoa singular (Apresentação)
Insolvente: Susana Manuela de Oliveira Gomes Ribeiro
Credor: Banco Santander Totta, S. A.
No Tribunal Judicial de Vila Nova de Gaia, 6.º Juízo Cível de Vila 

Nova de Gaia, no dia 04 -07 -2011, pelas 16:20 horas, foi proferida sen-
tença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Susana Manuela de Oliveira Gomes Ribeiro, divorciada, NIF 
209904054, BI 11384230, Endereço: Rua Monte da Luz, 79, 4400 -509 
Vila Nova de Gaia, com domicílio fixado na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a Dr.ª Emília Manuela, 
Endereço: Rua Jornal Correio da Feira, N.º 11 -1.º, Santa Maria da Feira, 
4520 -234 Santa Maria da Feira

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)Para citação dos credores 
e demais interessados correm éditos de 5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência no-
meado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE): A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, 
montante de capital e de juros; As condições a que estejam subordinados, 
tanto suspensivas como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, 
privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objecto 
da garantia e respectivos dados de identificação registral, se aplicável; 
A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes; A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 15 -09 -2011, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

5 de Julho de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sandra Cristina Veiga 
Reis Bettencourt Sousa. — O Oficial de Justiça, Fernanda Antas.

304877605 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 9877/2011

Processo n.º 113/11.3TYVNG — Insolvência 
de pessoa colectiva (requerida)

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila 
Nova de Gaia, no dia 14 -06 -2011, às 16.01 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Confecções Alpinto, L.da, NIF — 504728334, Endereço: Rua das 
Cavadas, 486, 4439 -909 Rio Tinto, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Alfredo Ferreira Pinto, NIF — 175656967, Endereço: Rua Salgueiro 

Maia, 65, 4435 Baguim do Monte, a quem é fixado domicílio na(s) 
morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. António Francisco Cocco Seixas Soares, Endereço: Av. Visconde 
Barreiros, 77, 5.º, 4470 -151 Maia.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do art. 36 — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE): A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, 
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montante de capital e de juros; As condições a que estejam subordinados, 
tanto suspensivas como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, 
privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objecto 
da garantia e respectivos dados de identificação registral, se aplicável; 
A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes; A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 08 -09 -2011, pelas 10:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do art. 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previs-
tos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do 
CIRE). Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e 
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta 
se conta da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se 
suspendendo durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). 
Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (art. 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

15 de Junho de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Maria A. M. 
Faustino. — O Oficial de Justiça, Edite Fernanda de Almeida.

304798322 

 Anúncio n.º 9878/2011

Processo n.º 726/09.3TYVNG -D — Prestação de contas
 administrador (CIRE)

Insolvente: L & A — Confecções, L.da

Administrador Insolvência: Emídio Rodrigues Lima
A Dra. Isabel Maria A.M. Faustino, Juiz de Direito deste Tribunal, 

faz saber que são os credores e a insolvente L & A — Confecções, L.da, 
NIF 508500303, Endereço: Rua da Indústria n.º 39, 4485 -921 Mosteiró, 
notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de 
éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronun-
ciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da insolvência 
(Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

28 de Junho de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Maria A. M. 
Faustino. — O Oficial de Justiça, Miguel Real.

304849896 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 9879/2011

Processo: 270/07.3TYVNG -N

Prestação de contas administrador (CIRE)
Data: 15 -06 -2011
Administrador Insolvência: Cecília Sousa Rocha e Rua
Insolvente: A. S. C. Têxtil, Unipessoal, L.da, e outro(s).

O Dr. Paulo Fernando Dias Silva, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e a/o insolvente A. S. C. Têxtil, Unipessoal, 
L.da, NIF — 505329360, Endereço: Rua da Boa Viagem, n.º 126/134, 

Crestim, 4470 -000 Maia, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos 
que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação 
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

15 -06 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Paulo Fernando Dias Silva. — 
O Oficial de Justiça, Teresa Jesus Cabral Correia.

304808496 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 9880/2011

Processo: 228/11.8TYVNG
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Olga Dolores Monteiro da Silva, L.da, NIF — 501383760, Endereço: 

R das Lavouras 154, 4430 -000 Vila Nova de Gaia
António Francisco Cocco Seixas Soares, Endereço: Av. Visconde 

Barreiros, 77, 5.º, 4470 -151 Maia

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufici-
ência da massa insolvente (artigo 232.º n.º 1 e n.º 2 do CIRE

Efeitos do encerramento são os previstos no artigo 233.º do CIRE.
N/Referência: 1574315
22 -06 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Sá Couto. — O Oficial de 

Justiça, Fernanda Couto.
304834918 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Anúncio n.º 9881/2011

Insolvência de pessoa singular (apresentação) n.º 700/11.0TBVRL

Insolvente: Luís Guilhermino Correia Silva e outros.
Credor: Banco Santander Totta S A e outros.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
A Mma Juiz de Direito Dra. Mara Sampaio, do 2.º Juízo — Tribunal 

Judicial de Vila Real, faz saber que no Tribunal Judicial de Vila Real, 
no dia 07 -06 -2011, às 09h00, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência dos devedores: Luis Guilhermino Correia Silva, profissão: 
desconhecida, estado civil: casado, NIF 161177042 e esposa Izaltina Fer-
reira Cardoso, profissão: desconhecida, NIF 143373412 e com endereço: 
Av. General Alves Roçadas, N.º 3, 2.º Esquerdo, 5000 -687 Vila Real.

De que foi ordenada a imediata apreensão de todos os bens dos insol-
ventes. Para Administrador da Insolvência é nomeada Cláudia Margarida 
de Sousa Soares, Endereço: R. D. Afonso Henriques, 564, 2.º Dt. Frente, 
4435 -006 Rio Tinto. Ficam advertidos os devedores do insolvente de que 
as prestações a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador 
da insolvência e não ao próprio insolvente. De que foi determinada a 
avocação de todos os processos fiscais pendentes e vedada a possibi-
lidade de instauração ou prosseguimento de qualquer acção executiva 
que atinja o património dos insolventes. Ficam advertidos os credores 
do insolvente de que devem comunicar de imediato ao administrador da 
insolvência a existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem. 
Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com carácter 
pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 
30 dias. O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência 
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham. 
Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 




